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RESUMO

Este artigo apresenta o histórico do apoio do BNDES ao complexo agroindustrial e 

mostra sua visão sobre os temas que deverão estar em sua agenda futura. Por quase 

trinta anos após sua criação, em 1952, a atuação do BNDES no apoio ao agronegócio 

mostrou-se bastante tímida. A partir da década de 1980, com a responsabilidade de 

executar o Proálcool, seu papel começa a ser relevante no setor. A década de 1990 

consolida essa tendência, destacando-se o apoio à indústria de proteína animal. 

Ao longo dos anos 2000, houve o fortalecimento do apoio às cooperativas agroin-

dustriais e a internacionalização de grandes empresas brasileiras. Novos desafios se 

apresentam no horizonte e farão parte da agenda do Banco, destacando-se a busca 

pela produção ambientalmente sustentável, concomitantemente a um expressivo 

incremento de demanda em função do aumento populacional no mundo. 

ABSTRACT

This paper presents the history of the BNDES’ support for the agroindustrial 

sector and shows its vision on issues that are expected to be on agenda in the 

future. For the first thirty years after its creation, in 1952, the BNDES’ efforts 

to provide support for agribusiness were rather timid. As of the 1980s, with 

the responsibility of running the Proálcool program, the BNDES’ became 

relevant. The 1990s consolidated this trend, with support for the animal protein 

industry taking a leading role. Throughout the 2000s, support for agroindustrial 

cooperatives was strengthened and large-scale Brazilian companies were 

internationalized. New challenges have surfaced on the horizon and will 

become part of the Bank’s agenda, especially the pursuit for environmentally 

sustainable production, along with a significant increase in demand due to 

worldwide population growth.
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1. inTRODUÇÃO

na segunda metade do século XX, a propriedade agrícola mudou sua atividade de 

subsistência para uma operação comercial, em que os agricultores consomem, cada 

vez menos, o que produzem [Araújo, Wedekin e Pinazza (1990)]. o moderno agri-

cultor passou a ser um especialista, confi nado às atividades de cultivo e criação. Por 

outro lado, as funções de armazenar, processar e distribuir alimento foram se trans-

ferindo, em larga escala, para organizações além da fazenda. Essas organizações, 

tipicamente empresas ou cooperativas, transformaram-se em operações altamente 

especializadas. A jusante da fazenda, formaram-se complexas estruturas de arma-

zenamento, transporte, processamento, industrialização e distribuição.

Criou-se um novo arranjo de funções fora, e a montante, da fazenda: a pro-

dução de insumos agrícolas e fatores de produção, incluindo máquinas e imple-

mentos, tratores, combustíveis, fertilizantes, suplementos para ração, vacinas e me-

dicamentos, sementes melhoradas, matrizes, agroquímicos, entre outros, além de 

serviços bancários, técnicos de pesquisa e informação [gonçalves (2005)].

A expressão Complexo Agroindustrial (CAi) foi então criada para caracterizar 

uma tipologia marcada pelas relações intersetoriais indústria-agricultura-comércio-

-serviços em um padrão agrário moderno, no qual o setor agropecuário passa a ser 

visto de maneira integrada à indústria [Fajardo (2008)].

Atualmente, o complexo agroindustrial brasileiro desempenha um signifi cati-

vo papel na economia do país, abrangendo todas as instituições que desenvolvem 

atividades, no processo de produção, elaboração e distribuição dos produtos da 

agricultura e pecuária, envolvendo desde a produção e fornecimento de recursos 

até a entrega do produto ao consumidor fi nal. 

segundo o mais recente censo agropecuário [iBgE (2009)], em 2006, o Brasil 

contava com 5,2 milhões de estabelecimentos agropecuários, que ocupavam cerca 

de 36,7% de seu território total. Esse número vinha mantendo-se praticamente 

constante nos vinte anos anteriores. Em relação ao número de unidades registra-

das, os estabelecimentos de menos de 10 hectares representavam pouco mais que 

47%, enquanto os de mais de 1.000 hectares respondiam por, aproximadamente, 
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0,9% do número total de estabelecimentos agropecuários no Brasil. Já em relação 

à área ocupada, as propriedades com menos de 10 hectares ocupavam menos de 

2,7% da área total, enquanto as maiores que 1.000 hectares ocupavam mais que 

43%. Considerando-se que a tendência se manteve até 2011, ainda que em relação 

à distribuição de área o quadro seja bem diferente, o Brasil continua apresentando 

grande número de pequenos produtores agropecuários. Com isso, ainda que tenha 

havido uma profi ssionalização e especialização dos produtores agrícolas, as políti-

cas de apoio à agricultura familiar e às cooperativas continuam sendo fundamen-

tais para a manutenção e fi xação dessas famílias no campo.

neste artigo, os conceitos de complexo agroindustrial e agronegócio são consi-

derados sinônimos e compreendem produção de insumos, produção primária, pro-

cessamento e distribuição, enquanto o de agroindústria é defi nido como o resulta-

do da soma do setor agropecuário e das indústrias de alimentos, bebidas e fumo.

Assim, o objetivo deste artigo é expor o histórico da atuação do BndEs, em 

seus sessenta anos de existência, no apoio ao complexo agroindustrial, buscando 

relacioná-lo à evolução do próprio complexo e mostrar sua visão sobre temas que 

impactam essas atividades econômicas e que deverão estar em sua agenda futura. 

o artigo está organizado em duas grandes seções. na primeira, é exibido o históri-

co de atuação do BndEs no apoio ao CAi dividido por períodos: 1952 a 1980; 1980 

a 1990; 1990 a 2000; e 2000 a 2011. A segunda seção trata de tendências e da visão 

dessa instituição sobre a agenda futura do agronegócio brasileiro, abordando te-

mas como: demanda, biocombustíveis, sustentabilidade, inovação e exportações.

2. HiSTÓRiCO

1952-1980: sUbstitUição De importaçÕes

o BndEs foi criado em um momento em que era predominante a ideia do desen-

volvimento econômico com a substituição de importações. Esta, por sua vez, ocor-

reria somente por via da industrialização e respectiva mudança do centro dinâmico 

da economia: o mercado interno seria o driver da atividade econômica, em vez de 
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ser o setor primário-exportador. Tratava-se de uma visão em que a agropecuária 

era considerada sinônimo de atraso, e, portanto, era necessário reduzir sua par-

ticipação na formação do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro, cedendo lugar à 

indústria. Para isso, seriam necessários investimentos na modernização do parque 

industrial nacional e em obras de infraestrutura, principalmente em transporte e 

energia. O BNDES, nesse contexto, nascera com papel definido: ser o provedor des-

ses financiamentos de longo prazo de maturação. 

Como consequência, esse período foi caracterizado pela tímida atuação do  

BNDES no financiamento à agroindústria, que teve seu apoio direcionado apenas 

à etapa industrial do processo. A etapa agropecuária era então financiada por ou-

tras fontes, predominantemente o Banco do Brasil, o qual tinha acesso a recursos  

“ilimitados” por meio da conta-movimento.1

De acordo com Faveret Filho e Paula (2002), no período de 1952 a 1959, a 

agroindústria respondeu por apenas 3% do total desembolsado pelo BNDES. Des-

taca-se ainda que os principais empreendimentos apoiados foram frigoríficos, ma-

tadouros, armazéns e silos. 

Segundo os mesmos autores, houve uma mudança na atuação do Banco nas 

duas décadas seguintes: “Durante as décadas de 60 e 70, o Banco financiou diversas 

indústrias complementares às atividades agropecuárias, concentrando sua atuação 

na indústria de alimentos”. 

Ao fim do período, quando o modelo de substituição de importações se es-

gotou, o Banco havia cumprido o seu papel. A participação da indústria na renda 

interna havia se elevado de 26% para 33%, em detrimento da agropecuária, que 

viu sua participação ser reduzida de 25% para 19%. 

1980-1990: exportação

O fim da década de 1970 foi marcado pela crise internacional decorrente do segundo 

choque do petróleo. Nesta época, além do elevado preço da commodity, as fontes 

1 A conta-movimento, criada em 1965 e extinta em 1986, dava ao Banco do Brasil acesso direto aos recursos do Tesouro sem 
aprovisionamento prévio.
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internacionais de financiamento escassearam, com consequente escalada de juros. O 

Brasil, importador líquido de petróleo e devedor internacional, foi afetado severamen-

te, sofrendo déficits crescentes no balanço de pagamentos. O governo, visando estan-

car esse movimento, instituiu o III Plano Nacional de Desenvolvimento (III PND), cujos 

esforços se concentraram nas atividades exportadoras e/ou poupadoras de divisas.

Em 1979, foi lançado o Proálcool, com o objetivo de reduzir as importações de 

petróleo e, com isso, diminuir a pressão sobre a balança comercial. Coube ao BNDES 

ser o agente do respectivo programa.

A partir de então, o BNDES passou a financiar a atividade agropecuária, pois 

atuou tanto nas operações industriais, com o financiamento à implantação de 

destilarias, como nas operações rurais, financiando as lavouras de cana-de-açúcar. 

Cabe ressaltar, entretanto, que as operações rurais eram realizadas apenas de for-

ma indireta.2 Um dos motivos para essa estrutura foi a tentativa de não sobrepor a 

atuação do BNDES à do Banco do Brasil, considerado principal agente financeiro do 

setor agropecuário até então. 

Grigorovski (2000) destaca ainda duas formas de atuação do BNDES no setor 

agropecuário na primeira metade da década de 1980. A primeira, por meio da ges-

tão do Finsocial, que lhe fora concedida pelo governo federal em 1982,3 pois entre 

suas finalidades estava o apoio ao pequeno agricultor. A segunda foi o apoio com 

a realização de obras de infraestrutura, como eletrificação rural, estradas vicinais e 

irrigação, as quais faziam parte das prioridades do III PND. 

A partir da segunda metade da década de 1980, o BNDES passou a agir de for-

ma diferente em relação ao setor agropecuário, conferindo-lhe maior importância. 

De acordo com Grigorovski (2000), os fatores responsáveis por essa mudança fo-

ram, entre outros:

1.	 Mudança da visão da agropecuária, não mais como símbolo de subdesenvolvi-

mento, mas como parte integrante do complexo agroindustrial (CAI), conceito 

2 O BNDES, por apresentar uma estrutura operacional enxuta, em geral realiza diretamente operações de grande porte, hoje 
superiores a R$ 10 milhões. Assim, para possibilitar mais capilaridade de sua atuação, adota a forma indireta, em parceria com 
agentes financeiros, que repassam as linhas e programas do BNDES para operações de menor porte.  
3 Decreto-lei 1.940, de 25 de maio de 1982.
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que agrega valor à produção agrícola e define uma visão empresarial/profissio-

nal do agronegócio.

2.	 Fim da conta-movimento e consequente redução de recursos disponíveis para 

o Banco do Brasil no financiamento à agropecuária, abrindo espaço para maior 

atuação do BNDES.

3.	 Vedação legal às agências federais de crédito de financiar entes públicos com 

alto índice de endividamento, o que levou o BNDES a direcionar seus recursos 

ao setor privado em detrimento do setor público.

Apesar de ainda ser pouco representativa no BNDES, a agroindústria via au-

mentar sua participação nos desembolsos do Banco no decorrer da década de 

1980. Mais importante ainda foi o fato de a agropecuária ter sido alvo de apoio 

crescente, conforme mostra o Gráfico 1. Entre os anos de 1985 e 1989, o desem-

bolso anual médio para esse setor foi superior em 222% ao observado entre 1980 

e 1984, o que lhe conferiu uma participação de 2,7% nos desembolsos contra 

0,8% no primeiro período. 

Gráfico 1 Desembolsos do BNDES para a agropecuária no período 1980-1989 

(em R$ milhões, março de 2012, corrigidos pelo IGP-DI)
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Fonte: Elaboração própria, com base em dados de Grigorovski (2000).
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Com a elevação considerável do apoio à agropecuária, a agroindústria teve sua 

participação nos desembolsos do BNDES ampliada de cerca de 5% em 1984 para 

mais de 10% em 1989.

1990-2000: expansão 

Na década de 1990, o BNDES consolidou seu apoio ao complexo agroindustrial. 

Considerando todo o período, os desembolsos para a agroindústria apresentaram 

trajetória crescente. Foi desembolsado nesse período o maior valor registrado até 

então, tanto absoluto – cerca de R$ 56 bilhões – como relativo ao total da institui-

ção – pico de 29% em 1994.

Nota-se o aprofundamento do comportamento iniciado na década anterior, 

com maior ênfase no apoio ao setor, principalmente no que tange às operações 

agropecuárias, responsáveis por 52% dos desembolsos à agroindústria no período. 

Prova disso foram os diversos programas criados especificamente para as diversas 

cadeias agroindustriais.4 

Já no início da década, em 1990, o BNDES criou o programa Finame Agríco-

la, que concedeu as mesmas condições dos financiamentos que eram adotados às 

máquinas industriais – prazos, taxas e rede de agentes financeiros – às máquinas 

agrícolas. De acordo com Grigorovski et al. (2001), 78% dos desembolsos do BNDES 

ao setor, no período 1990-1994, foram oriundos desse programa, o que o tornou 

o maior responsável pelo crescimento de 67% a.a. nos desembolsos ao setor no 

mesmo período. 

Essa elevação expressiva do financiamento às operações agropecuárias inverteu 

o peso dos segmentos no complexo agroindustrial. Naquele momento, as operações 

voltadas para a agropecuária passaram a ser mais relevantes que as destinadas ao 

segmento industrial da cadeia. O Gráfico 2 mostra essa relação ao longo da década. 

4 Dentre os programas criados no período, destacam-se: Finame Agrícola, Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar (Pronaf), Programa Nordeste Competitivo, Programa Finame Especial, Programa de Incentivo ao Uso de Corretivos de Solos 
(Prosolo), Programa de Apoio à Comercialização do Algodão Brasileiro (Pró-Algodão) e Programa de Incentivo à Mecanização, ao 
Resfriamento e ao Transporte Granelizado da Produção de Leite (Proleite).
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Gráfico 2 Desembolsos do BNDES para a agroindústria por segmento, no período  

1990-1999 (em R$ milhões, março de 2012, corrigidos pelo IGP-DI)
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 Fonte: Elaboração própria, com base em dados de Faveret Filho, Lima e Paula (2000). 

Nota: Modificado e atualizado. 

Uma característica importante apontada por Faveret Filho, Lima e Paula (2000) 

é que as operações agropecuárias foram, em sua maioria, indiretas, ou seja, realiza-

das por meio de agentes financeiros, e corresponderam, em 1999, a 93% do valor 

desembolsado ao setor. 

Já em relação ao comportamento da participação da agroindústria no total 

desembolsado pelo BNDES, há dois momentos distintos no decorrer dos anos 1990. 

Até 1994, houve crescimento expressivo, alcançando o pico de 29% nesse mesmo 

ano. A partir de então, ocorreu sua redução, atingindo 15% em 1999. Essa queda é 

atribuída, entre outros fatores, ao aumento dos desembolsos para o setor de infra-

estrutura, principalmente em energia elétrica, gás, telecomunicações e transportes.

Além disso, houve uma situação extremamente desfavorável para o setor agro-

pecuário a partir do fim de 1994, caracterizada pela elevação brusca da taxa de 

juros concomitante à queda nos preços dos principais produtos agrícolas. Como os 

financiamentos eram feitos com taxas pós-fixadas, o endividamento dos produto-

res aumentou ao mesmo tempo em que suas receitas diminuíam. Com isso, o nível 
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de inadimplência se elevou de forma significativa, o que, somado às condições des-

favoráveis do mercado, resultou na contração dos financiamentos.

O BNDES, visando reverter essa tendência de retração no apoio ao setor, criou 

em 1997 um novo programa, o Finame Especial. Por meio desse programa, era 

possível ao produtor adquirir financiamentos com taxa de juros pré-fixada, o que 

reduzia sua fragilidade diante de inesperadas alterações das condições de merca-

do. Verificou-se, depois de sua criação, um incremento nas operações do Finame 

Agrícola, atingindo em 1999 o mesmo valor que atingira em 1993. 

Outro programa criado na década de 1990 que merece destaque é o Pronaf – 

Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar. Por meio desse pro-

grama, criado em 1995, as famílias de micro e pequenos produtores rurais que 

desenvolviam suas atividades mediante emprego direto de sua força de trabalho 

e de sua família passaram a ter acesso a crédito com as mais baixas taxas de juros 

dos financiamentos rurais. Seu desempenho foi espetacular logo no ano seguinte 

ao de sua criação, com desembolsos da ordem de R$ 1.778 milhões, o que represen-

tou cerca de 38% do valor total desembolsado para o setor agropecuário em 1997, 

de R$ 4.701 milhões. No entanto, em virtude da redução do aporte de recursos do 

Tesouro Nacional, o programa perdeu força logo em seguida, desembolsando em 

1999 um valor inferior a 20% do observado dois anos antes. 

Dentre as diversas cadeias do complexo agroindustrial, algumas se destacaram 

no que diz respeito ao apoio do BNDES durante a década de 1990. Carnes, grãos e 

cana-de-açúcar foram responsáveis, em conjunto, por 30% do valor desembolsado 

para a agroindústria entre 1990-1999, totalizando R$ 17 bilhões. A Tabela 1 resume 

os desembolsos para as cadeias do complexo agroindustrial.

Tabela 1 Desembolsos do BNDES para as principais cadeias do complexo agroindustrial 

(em R$ bilhões)

Discriminação Etapa industrial Etapa agrícola Valor total

Carnes 6,0 2,8 8,8

Grãos 3,8 0,7 4,5

Cana-de-açúcar 2,1 1,6 3,7

Fonte: BNDES.
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A cadeia de carnes, maior beneficiária, foi o destino de 16% do total desembol-

sado à agroindústria. Destes, 68% foram para a etapa industrial – processamento 

de carnes – e 32% à etapa agropecuária. Bovinos, aves e suínos foram, nessa ordem, 

as carnes que receberam as maiores parcelas dos desembolsos. 

O complexo grãos foi o segundo maior destino dos recursos, representando 8% 

do total. Desse montante, 84% foram destinados ao processamento industrial e 

16% à produção primária. As principais culturas apoiadas foram soja, arroz e milho, 

com 54%, 21% e 19% dos recursos destinados ao cultivo. 

A cadeia da cana-de-açúcar, que neste caso não compreende a produção de eta-

nol, foi a terceira maior beneficiária no período, representando quase 7% do total. 

A etapa industrial do processo correspondente à fabricação de açúcar e derivados foi 

destino de 57% dos recursos, enquanto o cultivo de cana-de-açúcar foi de 35%. O 

restante foi aplicado à fabricação de aguardente e refino e moagem de açúcar.

 Diversas outras cadeias foram apoiadas pelo BNDES no período, tendo rece-

bido em conjunto 70% dos desembolsos. Não serão abordadas em função de sua 

pulverização e pouca importância em relação ao total quando individualizadas. 

Por fim, vale destacar o papel assumido pelo BNDES na década de 1990 como a prin-

cipal fonte de recursos aos investimentos do setor agropecuário, passando de 10% no 

início do período para 63% em 1998. Nota-se, portanto, uma brusca alteração não só da 

participação da instituição no apoio à agroindústria, mas também das diretrizes traçadas 

pelo governo federal no decorrer do período [Faveret Filho, Lima e Paula (2000)]. 

2000 a 2011: Fortalecimento das cooperativas  
	 e internacionalização

Na década de 2000, a economia brasileira vivenciou grande desenvolvimento. A 

taxa anual de crescimento do PIB, que era de 1,3% em 2001, atingiu 2,7% em 2011. 

É verdade que houve variações no período, como o crescimento negativo de 0,2% 

em 2009 (reflexo da crise de 2008) e pico de 7,5%, em 2010 (resultado das políticas 

anticíclicas adotadas pelo governo brasileiro).

O PIB do agronegócio (complexo agroindustrial) no mesmo período não apre-

sentou um crescimento proporcional ao do Brasil. Sofreu redução percentual consi-
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derável em relação ao PIB nacional, passando de 28,8%, em 2003, para 22,3%, em 

2010, segundo a Associação Brasileira do Agronegócio [Informativo Abag (2011)]. 

Entretanto, monetariamente, o comportamento foi mais constante, conforme se 

pode notar no Gráfico 3.

Gráfico 3 Evolução do agronegócio no PIB brasileiro de 2002 a 2010 (em R$ bilhões)
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Fonte: Ipea apud Informativo Abag (2011).

Se o agronegócio não apresentou participação expressiva no crescimento da 

economia brasileira, teve outros importantes méritos. Foi o grande gerador de di-

visas da economia brasileira, tendo sido responsável pelo bom desempenho das 

contas externas do país a partir de 2001, quando houve a reversão da sequência 

de déficits ocorrida na segunda metade da década de 1990. Em 2011, a balança 

comercial do agronegócio foi superavitária em US$ 77,51 bilhões, representando 

a principal contribuição pelo resultado positivo da balança comercial brasileira, de 

US$ 29,8 bilhões no mesmo ano [Neves (2012)]. Gerou e manteve empregos no 

campo, prestando dessa forma relevante contribuição para a sociedade brasileira. 

Em 2001, o desembolso total do BNDES foi de R$ 25,5 bilhões, um recorde à 

época. Dez anos depois, ao atingir R$ 140 bilhões, mostrou novamente sua capaci-

dade de superar desafios e atingir novo e mais relevante patamar de desembolso.
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Em 2001, o complexo agroindustrial (CAI) recebeu recursos do BNDES no mon-

tante de R$ 7,4 bilhões. Desse total, R$ 4,8 bilhões foram destinados à agroindús-

tria em seu conceito restrito, ou seja, considerando apenas a agropecuária e as 

indústrias de alimentos, bebidas e fumo. Em 2011, os valores foram, respectivamen-

te, R$ 25,2 bilhões e R$ 16,6 bilhões. Fica patente a importância do BNDES para a 

economia nacional e, especialmente, para o agronegócio. A Tabela 2 sintetiza essas 

informações.

Tabela 2 Desembolsos do BNDES – 2001 e 2011 (em R$ bilhões)

Discriminação 2001 2011 Var. 2011-2001 (%)

Total 25,5 139,9 449

CAI 7,4 25,2 240

Agroindústria 4,8 16,6 246

Fonte: BNDES.

 A partir deste trecho, os dados informados referem-se exclusivamente à agroin-

dústria tomada em sentido restrito.

Os programas do governo federal5 administrados pelo BNDES foram os grandes 

responsáveis pela evolução do agronegócio no período, uma vez que incentivaram 

a produção primária. Os mais relevantes são mostrados a seguir.

O Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) sem-

pre se destacou, tanto em relação aos desembolsos quanto ao número de opera-

ções. Em 2001, concedeu financiamentos que somaram R$ 265 milhões e, em 2011, 

tal montante atingiu R$ 1,3 bilhão, beneficiando mais de trinta mil famílias.

O Programa de Modernização da Frota de Tratores Agrícolas e Implementos As-

sociados e Colheitadeiras (Moderfrota) foi criado em 1999, para impulsionar o setor 

de máquinas e equipamentos que passava por um período de dificuldades. Com a 

edição desse programa, o BNDES e o governo federal visavam incentivar a aquisição 

pelos produtores de tratores e implementos, colheitadeiras e suas plataformas de 

5 Os programas do governo federal administrados pelo BNDES, como Pronaf, Prodecoop e Moderfrota, apresentavam taxas de juros 
fixas em 2011, variando entre 6,5% a.a. e 9,75% a.a.
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corte e equipamentos para preparo, secagem e beneficiamento de café. Em 1999, o 

Moderfrota contabilizou liberações da ordem de R$ 1 bilhão; em 2001, R$ 1,7 bilhão. 

Já em 2008 atingiu a marca recorde de R$ 2,3 bilhões, representando variação de 

35% sobre 2001. A partir de 2009, as operações foram direcionadas para o Programa 

de Sustentação do Investimento PSI, que apresentava melhores taxas de juros. 

Em 2002, para a safra 2002-2003 foi criado o Programa de Desenvolvimento 

Cooperativo para Agregação de Valor à Produção Agropecuária (Prodecoop), cuja 

finalidade é incrementar a competitividade do complexo agroindustrial das coope-

rativas brasileiras, por meio da modernização de seus sistemas produtivos e de co-

mercialização. Esse programa possibilitou o crescimento e fortalecimento da maio-

ria das cooperativas, em especial as situadas no oeste paranaense. Em seu primeiro 

ano de vigência, o programa desembolsou R$ 899 milhões. As liberações chegaram 

a atingir R$ 1,5 bilhão em 2009, ano de sua maior efetividade. Em 2011, os desem-

bolsos foram de aproximadamente R$ 460 milhões. Também visando promover a 

recuperação e/ou reestruturação patrimonial das cooperativas e a concessão de re-

cursos para o financiamento de capital de giro para o atendimento de suas necessi-

dades imediatas operacionais, foi criado, em 2009, o Programa de Capitalização de 

Cooperativas Agropecuárias (Procap-Agro), o qual liberou, no período 2009-2011, 

o montante de R$ 5,3 bilhões. O efeito desses financiamentos pode ser percebi-

do pelo crescimento no faturamento líquido de cooperativas paranaenses, como,  

Copacol, Coamo e C.Vale,6 da ordem de 309% no período 2001-2011. 

Os produtos listados a seguir foram importantes fontes de financiamento 

para o agronegócio no período: BNDES Finame e Finame Agrícola, além do BNDES  

Automático. Entre 2001 e 2011, ocorreu variação positiva no desembolso acumu-

lado desses produtos da ordem de 264%. Quanto a valor, no início do período o 

desembolso foi de R$ 2,5 bilhões e, em 2011, de R$ 9,3 bilhões.

O Cartão BNDES é outra forma de levar financiamento a pequenos produto-

res. Com excelente aceitação, é hoje ferramenta essencial para dinamização do 

6 Cooperativa Agroindustrial Consolata (Copacol), Cooperativa Agropecuária Mourãoense (Coamo) e C.Vale – Cooperativa 
Agroindustrial, situadas, respectivamente, nos seguintes municípios: Cafelândia, Campo Mourão e Palotina.
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crédito para pequenos empreendedores e micro, pequenas e médias empresas do 

agronegócio. No início das atividades, em 2003, as operações com o cartão para o 

setor foram praticamente inexistentes. No ano seguinte, totalizaram R$ 498 mil; 

em 2005, R$ 3,3 milhões. O ano de 2011 terminou com R$ 243 milhões em opera-

ções, o que corresponde a cerca de 3% do total de recursos disponibilizados por 

meio desse produto.

As grandes empresas focadas no agronegócio também receberam apoio do  

BNDES, na forma de operações diretas (em geral, com financiamento superior a  

R$ 10 milhões, sendo também consideradas as operações de renda variável), ou via 

intermediação de agentes financeiros. 

Entre 2001 e 2011 o apoio do BNDES para a agroindústria, seja na modalidade 

de financiamento ou no aporte de capital, foi carreado para o desenvolvimento/ex-

pansão do parque fabril. Nesses anos, destacaram-se financiamentos para empresas 

de bebidas, preparação de couro e industrialização de aves e suínos. Os desembol-

sos anuais estão indicados no Gráfico 4.

Gráfico 4 Desembolsos para a agroindústria no período 2001-2011 (em R$ mil, março de 

2012, corrigidos pelo IGP-DI)
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Fonte: BNDES.
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No início desse período, destacaram-se ainda as operações-programa com fu-

mageiros.7 Essa iniciativa, que visava facilitar o crédito aos pequenos produtores, 

tinha a seguinte estrutura: uma empresa fumageira funcionava como âncora, coor-

denando e organizando os produtores que queriam investir com a mesma finalida-

de (reforma de galpões, por exemplo). A empresa procurava o agente financeiro e 

apresentava o projeto que congregava os investimentos dos produtores. As garan-

tias eram oferecidas pelas pessoas físicas (produtores), responsabilizadas em caso 

de inadimplência. As taxas de juros, prazos e obrigações de cada contrato eram 

pactuados entre produtor, empresa e agente financeiro, em cada caso. O fluxo de 

caixa do produtor poderia passar pela empresa, que, nesse caso, reteria um percen-

tual dos pagamentos durante o ciclo produtivo para a liquidação do empréstimo, 

descontando um valor pré-acordado, o que reduziria o risco do agente financeiro. 

A empresa também poderia usar seu poder de negociação para conseguir melhores 

condições financeiras com as construtoras e fornecedores de materiais, reduzindo 

os custos dos investimentos. 

As operações-programa começaram em 1991 e foram relevantes até 2004, ten-

do alcançado liberações acumuladas no período de aproximadamente R$ 175 mi-

lhões, repassados por agentes financeiros, que possibilitaram que milhares de pe-

quenas famílias da Região Sul – notadamente do Rio Grande do Sul – aperfeiçoassem 

a cultura do fumo. A produtividade registrou grande incremento, ao mesmo tempo 

em que as perdas foram bastante reduzidas. O resultado mais visível foi aumento 

da renda dos produtores assistidos pelo programa. Esse modelo, em razão de seu 

sucesso, foi depois estendido aos produtores de leite e de cana-de-açúcar e perma-

nece como alternativa para outros segmentos da agroindústria.

Na segunda metade da década de 2000 foi observada uma mudança no perfil 

de finalidade do apoio do BNDES. As operações de maior relevância foram as de 

participação no capital das empresas, o que possibilitou a algumas delas alcançar, 

com sucesso, o mercado mundial. Em cinco anos, o BNDES injetou no capital das 

empresas cerca de R$ 14 bilhões. Esse apoio financeiro possibilitou a internacio-

7 Pessoa ou empresa que desenvolve atividades de cultivo e produção de tabaco.
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nalização das principais empresas brasileiras de proteína animal, que se tornaram 

líderes mundiais no segmento. 

o fi m do período analisado foi marcado por uma crise econômica que se espa-

lhou por todo o mundo. o Brasil reagiu e adotou uma política anticíclica, promoven-

do o consumo e o investimento. Assim, em 2008, o BndEs criou o Programa Especial 

de Crédito (PEC), voltado para capital de giro, suprindo a lacuna temporária deixada 

pelos bancos comerciais. Essa fonte de recursos tinha como clientes pequenas e mé-

dias empresas, que normalmente passam por maior difi culdade no acesso ao crédito 

em momentos de crise. os desembolsos associados a esse programa somaram r$ 519 

milhões entre 2009 e 2011, sendo integralmente destinados à agroindústria.

o Banco lançou também o Programa BndEs de Crédito Especial rural (Procer), 

em abril de 2009, e o Programa BndEs de sustentação do investimento (Psi), em 

junho do mesmo ano. Com esses programas, conseguiu impedir a redução do nível 

dos investimentos produtivos que também poderia ocorrer como refl exo da crise 

econômica mundial. os recursos desses programas possibilitaram o reforço de capi-

tal de giro, além de viabilizarem os investimentos do setor e a aquisição isolada de 

máquinas e equipamentos novos de fabricação nacional. no âmbito dos dois pro-

gramas, no período 2009-2011, o BndEs liberou para as empresas da agroindústria 

o montante aproximado de r$ 16,3 bilhões.

Exposto o histórico e a relevância do apoio do BndEs ao complexo agroindus-

trial em seus sessenta anos de atuação, seguem as questões que deverão constituir 

a agenda futura do setor na visão do BndEs.

3. ViSÃO DE fUTURO

DemanDa

A população mundial atual está em torno de sete bilhões de pessoas. Existem di-

versas projeções para seu crescimento até o ano de 2050, oscilando de oito a dez 

bilhões de habitantes. o número mais provável e aceito, contudo, é de nove bilhões 

de pessoas [Wolfgang e samir (2010)].
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Esse crescimento populacional se dará especialmente nos países subdesenvolvi-

dos e em desenvolvimento, com maior concentração na Ásia (destaque para Índia) 

e África (destaque para os países subsaarianos). Nos países desenvolvidos, a tendên-

cia é que a população estabilize ou mesmo diminua, salvo efeito imigração.

Mantidos os níveis atuais de consumo, a demanda por alimentos deveria cres-

cer na mesma proporção. De acordo com a Organização das Nações Unidas para 

Agricultura e Alimentação (FAO), contudo, esse crescimento de 30% na população 

deve gerar um crescimento de 70% na demanda por alimentos, com o consumo de 

cereais crescendo 43% e o de carnes 74% [Barros (2012)].

Essa expectativa de crescimento desproporcional na demanda por alimentos é 

função do local onde ocorrerá o crescimento populacional. Podem-se elencar qua-

tro fatores básicos que se verificam nos países responsáveis por esse fenômeno:

1.	 desenvolvimento econômico;

2.	 crescimento da renda e melhoria de sua distribuição;

3.	 ingresso de um enorme contingente populacional que vive abaixo da linha da 

pobreza no mercado consumidor; e

4.	 processo acelerado de urbanização.

Nos países onde ocorrerá esse crescimento populacional observa-se, ainda que 

em graus diferenciados, um rápido desenvolvimento econômico. Com isso, além de 

o nível de consumo individual dessas pessoas aumentar, um novo contingente será 

incorporado ao mercado consumidor. São pessoas que viviam em modelos econô-

micos de subsistência com nível de consumo mínimo.

Cabe esclarecer que quanto menor a renda de um indivíduo, maior o peso dos 

alimentos em seus gastos. Sempre que ocorre um aumento de sua renda, o primei-

ro destino desse incremento é a melhoria do padrão alimentar, em quantidade, em 

um primeiro momento, e em qualidade, com a continuidade do processo.

O que se observará no mundo é um aumento do consumo per capita de alimen-

tos. Nos países desenvolvidos, onde as necessidades básicas da população já estão 

atendidas (em muitos casos sobreatendidas, com problemas de obesidade), não se 

espera crescimento do consumo de alimentos, apenas uma mudança qualitativa, 

com foco nos produtos mais elaborados e de maior conveniência.
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Nos países subdesenvolvidos e em desenvolvimento, se observará o duplo efei-

to do crescimento populacional e do consumo per capita. A China constitui impor-

tante exceção, pois lá deverá ser observado apenas o aumento do consumo per 

capita, já que a população deve se estabilizar nos níveis atuais ou mesmo sofrer 

pequena redução.

Associado a isso, observa-se um processo rápido de urbanização nesses países, 

o que também contribui para a mudança dos padrões de consumo, com a substitui-

ção dos cereais pelas proteínas mais estruturadas, como as carnes. Em 1900, pouco 

mais de 10% da população habitava as cidades. Atualmente, a população urbana 

representa 50% do total e, em 2050, deverá representar cerca de 70% da popula-

ção mundial [Kearney (2010)]. Esse processo deverá continuar a ocorrer em ritmo 

muito lento nos países desenvolvidos, mas em ritmo acelerado nos demais. Urbani-

zação implica uma mudança para uma dieta mais rica em energia (mais gorduras, 

óleos e proteína animal) com menor consumo de fibras e vegetais.

As principais fontes de alimento são cereais (trigo e milho), proteínas animais 

(carnes e laticínios), oleaginosas (soja) e óleos vegetais (soja e óleo de palma), açú-

car, vegetais, raízes, tubérculos, nozes e frutas. Os cereais são e continuarão a ser a 

principal fonte, mas perderão importância relativa, principalmente para as carnes. 

O peso dos cereais como fonte de kcal da população é estimado em 54% e deverá 

declinar para 46% em 2050 [Kearney (2010)].

Nos países desenvolvidos, o peso dos cereais é menor que nos países sub-

desenvolvidos e em desenvolvidos (na Ásia e África, o peso dos cereais chega a 

70%). Por isso, o impacto do crescimento populacional e de renda nesses países 

provocará um crescimento maior na demanda por carnes que por cereais, já que, 

com o incremento da renda e a urbanização, o consumo tende a migrar de cereais 

para proteína animal, em um processo de “ocidentalização” de suas dietas. Logo, 

o Brasil, como um dos mais importantes players mundiais do setor de carnes, de-

verá ser bastante beneficiado.

Cabe ainda um registro em relação ao processo de globalização, que teve im-

portante impacto no desenvolvimento econômico e na redução da pobreza, com 

consequente incremento da demanda por alimentos, notadamente em países sub-
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desenvolvidos e em desenvolvimento. A continuidade desse processo deve reforçar 

os efeitos dos quatro fatores8 anteriormente descritos.

Biocombustíveis x alimentos

A partir da década de 1960, os insumos utilizados na produção agrícola passaram 

a apresentar uma taxa de crescimento de seus preços sistematicamente superior a 

dos preços das commodities agrícolas [Fuglie, MacDonald e Ball (2007)]. As margens 

da produção estão cada vez mais apertadas. Isso leva os produtores a redireciona-

rem seus investimentos para o cultivo das espécies mais valorizadas no mercado e 

a direcionarem seus produtos aos mercados que são melhores pagadores, como é o 

caso da indústria de biocombustíveis. 

Com isso, há alguns anos, uma discussão se tornou bastante comum nos principais 

órgãos internacionais: a produção de biocombustíveis como substituto aos combus-

tíveis fósseis – principalmente o petróleo – e sua ameaça à produção de alimentos. 

A escalada dos preços dos alimentos verificada entre os anos 2003 e 2009 pôs 

esse tema ainda mais em evidência. De acordo com Neves et al. (2011), dados da 

FAO mostram que os preços dos alimentos subiram, em média, 14,7% entre 2003 

e 2005, 34,2% entre 2005 e 2007 e impressionantes 57,1% entre 2007 e 2008. Em 

alguns países, os preços em 2009 eram cerca de 80% superiores a 2007. 

Diversos estudos e entidades atribuíram à produção de biocombustível a maior 

parcela da causa dessa brusca elevação de preços. O argumento parte do princípio 

de que a produção de biocombustível afeta direta e indiretamente a produção de 

alimentos, o que levaria a sua maior escassez e consequente valorização. Direta-

mente, quando a produção de soja, milho e cana-de-açúcar, em vez de se destinar 

à alimentação humana ou ração animal para posterior produção de alimentos, se 

volta à produção de etanol – a exemplo do milho e da cana-de-açúcar – e de biodie-

sel – caso da soja; indiretamente, quando os insumos que seriam utilizados para a 

produção de diversos alimentos são usados para a produção de culturas destinadas 

8 (1) Desenvolvimento econômico; (2) crescimento da renda e melhoria de sua distribuição; (3) ingresso de um enorme contingente 
populacional que vive abaixo da linha da pobreza no mercado consumidor; e (4) processo acelerado de urbanização.
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ao biocombustível. Entre os insumos, podemos citar fertilizantes, defensivos e má-

quinas agrícolas, mão de obra e, principalmente, terra – área agricultável. 

Essa questão se torna mais relevante quando se reconhece que as populações 

de baixa renda são as mais afetadas com a alta nos preços dos alimentos, já que 

esse componente possui maior peso em seu orçamento. Milhões de pessoas sim-

plesmente deixariam de ter acesso a uma necessidade básica: alimentação. 

No entanto, apesar do apelo social que envolve esse tema, há a necessidade 

de buscar as verdadeiras causas envolvidas. Neves et al. (2011) elencaram alguns 

fatores, além da competição do biocombustível, geralmente citados em estudos 

como os responsáveis pelo avanço recente nos preços dos alimentos. Dentre eles, 

destacam-se: 

1.	 crescimento da população mundial; 

2.	 desenvolvimento econômico e melhoria na distribuição de renda de países po-

pulosos, tais como Brasil, China, Índia etc;

3.	 programas governamentais de acesso ao consumo de alimentos;

4.	 processo de urbanização;

5.	 elevação nos preços do petróleo;

6.	 escassez de produção.

Pode-se observar que os quatro primeiros fatores afetam diretamente a de-

manda por alimentos, gerando uma pressão sobre os preços, e não têm relação 

alguma com a produção de biocombustíveis.

Os dois últimos estão ligados ao lado da oferta; o primeiro deles é justamen-

te uma das razões para incentivar a produção de biocombustíveis: reduzir a de-

pendência de uma única fonte de energia, cuja produção se concentra em poucos 

países e com um histórico memorável de manipulação de preços. O último fator é 

característica intrínseca da produção agrícola e se refere às intempéries edafocli-

máticas a que está sujeita. 

Cabe, ainda, destacar dois aspectos que reforçam a teoria de que o biocombus-

tível não prejudica a produção de alimentos no Brasil, são eles:

1.	 Baixa participação no uso do solo: o programa brasileiro de etanol, não obs-

tante seja responsável por quase a metade da oferta de combustíveis no país, 
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ocupa cerca de cinco milhões de hectares da lavoura de cana. Considerando-se 

que, pelo Censo Agropecuário de 2006, a área ocupada por estabelecimentos 

agropecuários era de cerca de 330 milhões de hectares, há oportunidades para 

a expansão do cultivo de cana-de-açúcar por meio do aumento de produtivida-

de de outras atividades (especialmente, da pecuária). 

2. Aumento de produtividade da cultura de cana-de-açúcar: o desenvolvimento 

do etanol celulósico, que conta com signifi cativo apoio do BndEs, também 

contribuirá para minimizar esse “dilema”, pois poderá aumentar em até 50% 

a produtividade do etanol de cana – de sete mil a dez mil litros por hectare –, 

poupando terra e outros insumos agropecuários.

Assim, a condenação sumária da produção de biocombustíveis, com base em al-

gumas pesquisas com metodologias duvidosas e generalizações incoerentes, deve ser 

evitada. É necessário fi car atento às fontes fi nanciadoras desses estudos e suas ver-

dadeiras intenções. há, claramente, uma disputa de interesses comerciais em jogo. 

o Brasil, atualmente, é um dos mais promissores produtores de alimentos e biocom-

bustíveis. Essas duas atividades deverão andar em sintonia, utilizando a sinergia exis-

tente entre elas e as vantagens competitivas que nosso extenso histórico nos confere. 

o BndEs, no decorrer de sua história, vem apoiando esses dois setores da 

agroindústria, tendo sido, portanto, coerente com seu papel de indutor de desen-

volvimento e promotor dos interesses nacionais. 

4. SUSTEnTABiLiDADE

o complexo agroindustrial (CAi) produz e emite gases do efeito estufa em todos os 

seus elos, desde a produção no campo e seus insumos, passando pelo processamento, 

distribuição, refrigeração, preparação para consumo (residências e restaurantes) e 

descarte fi nal. Embora não haja estudos que quantifi quem as emissões desses gases 

por todo o complexo, o Painel intergovernamental de Mudanças Climáticas (iPCC, em 

inglês) estima que os impactos diretos da agricultura respondam por 10%-12% das 

emissões globais, excluindo aquelas resultantes do uso de combustível, produção de 

fertilizantes e da correção do solo para agricultura [garnett (2010)].
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Ainda segundo Garnett (2010), o IPCC aponta cinco alternativas para redução 

dessas emissões ao longo do CAI. São elas:

1.	 Promoção de ações que sequestrem carbono no solo. Devem ser avaliadas com 

cautela, uma vez que o balanço líquido de seus efeitos pode ser pouco signifi-

cativo, ou até mesmo, negativo. Isso porque o reflorestamento ou a cobertura 

vegetal de uma área agricultável podem levar ao uso de outra terra menos ade-

quada ao cultivo, demandando correção do solo, atividade que gera emissão 

de gases do efeito estufa.

2.	 Otimização do uso de nutrientes. Para isso é necessária melhor precisão na do-

sagem e na frequência de aplicação de fertilizantes, combinada com a incorpo-

ração de culturas fixadoras de nitrogênio nos processos de rotação.

3.	 Promoção do aumento da produtividade. No aspecto da redução das emissões, 

significa maior rendimento por unidade de gases gerados na cadeia, ou seja, 

maior produtividade no cultivo (agricultura) e na criação de animais e otimiza-

ção do uso de insumos. Nesse contexto, o termo “intensificação sustentável” é 

utilizado para designar aumentos de rendimento que não aumentam os danos 

ao ecossistema.

4.	 Gerenciamento e beneficiamento dos efluentes e resíduos. Inclui os processos 

de tratamento de biomassa, compostagem, digestão anaeróbica e sistemas fe-

chados com recirculação de efluentes e aproveitamento de resíduos no próprio 

processo produtivo.

5.	 Redução da intensidade de carbono nos combustíveis consumidos. Trata do uso 

eficiente de energia e do uso de combustíveis alternativos de fontes renováveis, 

tais como biomassa, biogás, energia eólica e solar.

Além do aquecimento global, a expectativa de escassez de água representa 

uma relevante preocupação ambiental. Segundo a FAO (2007), o uso global da 

água cresceu a uma taxa maior que o dobro da taxa de crescimento da população 

mundial no último século.

A tendência de escassez da água vem sendo agravada pelas mudanças climáti-

cas, principalmente nas regiões mais secas. Para minimizar tal ameaça, são neces-

sárias várias medidas além da redução do impacto da ação humana sobre o meio 
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ambiente e o clima. A agropecuária é a principal demandante de água em nível 

global. Com a perspectiva do crescimento da população mundial e, consequente-

mente, do consumo de alimentos, é cada vez mais urgente a necessidade de redu-

ção do consumo de água nas cadeias produtivas agropecuárias. 

A maioria dos países da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Eco-

nômico (OCDE), tradicionalmente, vem protegendo seus produtores agropecuários 

com políticas de apoio à produção doméstica, por meio de tarifas, cotas e subsídios 

a exportações. A partir do fim da década de 1980, intensificaram-se os esforços 

para disciplinar essas políticas que levam a distorções no comércio internacional, 

como é o caso das rodadas do Uruguai e de Doha.

Enquanto a importância das barreiras clássicas diminui gradualmente, aumen-

tam os padrões de qualidade e de segurança, amparados nos acordos: de Aplica-

ção de Medidas Sanitárias e Fitossanitárias da Organização Mundial do Comércio 

(OMC); de Barreiras Técnicas ao Comércio; e de Direitos de Propriedade Intelectual. 

A tendência é que as barreiras tarifárias sejam substituídas por essas crescentes 

barreiras não tarifárias.

Nesse cenário, torna-se cada vez mais relevante a comprovação da qualidade 

e segurança dos produtos agropecuários. O Brasil deverá investir ainda mais na 

qualidade e segurança e no monitoramento e fiscalização de toda sua produção 

agropecuária e de alimentos. 

A pesquisa e desenvolvimento (P&D) focada no aumento da produtividade no 

campo e no desenvolvimento de tecnologias poupadoras de água, seja no campo 

ou na indústria, deve ser priorizada pelas políticas públicas, bem como por todos os 

agentes dessa cadeia produtiva. 

Além da motivação ambiental, a própria sustentabilidade econômico-financei-

ra da produção de alimentos deverá ser o principal motivador do desenvolvimento 

tecnológico em todo o complexo agroindustrial. 

Várias ações já vêm sendo conduzidas a fim de garantir a sustentabilidade do 

agronegócio brasileiro. Dentre elas, vale destacar o Programa de Agricultura de Baixo 

Carbono (ABC), criado em 2010 pelo governo federal para incentivar processos tecno-

lógicos que neutralizem ou minimizem os efeitos dos gases de efeito estufa no campo.
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5. inOVAÇÃO

no campo

Em um cenário de demanda crescente e de restrições nos fatores de produção 

(principalmente, terra e mão de obra), o conhecimento e a tecnologia são fatores 

fundamentais para o desenvolvimento do agronegócio brasileiro. A produtividade 

precisa ser perseguida, considerando ainda um cenário de escassez de água e de 

aquecimento global.

no esforço de atender à crescente demanda por alimentos, as lavouras, em 

escala mundial, vão contar apenas com mais 5% de terras aráveis (setenta milhões 

de hectares, concentrados na América Latina e África) [Barros (2012)]. Com isso, o 

crescimento deverá vir da geração e da difusão de inovações tecnológicas.

o complexo agroindustrial, assim como outros setores da economia, não 

poderá crescer e se consolidar sem investir em inovação; e, nele, genética é si-

nônimo de inovação.

A suinocultura depara-se com o seguinte desafi o: ao mesmo tempo em que a 

seleção genética resulta em mais leitões por matriz, provoca também aumento na 

mortalidade em razão do baixo peso dos animais recém-natos. Esse desafi o motiva 

pesquisadores a identifi car características genéticas que combinem a prolifi cidade 

com a sobrevivência dos leitões. 

A pecuária bovina nacional ainda está em busca de melhores índices em relação 

à produtividade e à precocidade do rebanho. Enquanto nos Estados Unidos e na 

Europa o gado de corte está pronto para o abate com menos de dois anos de ida-

de, no Brasil a média ainda é de três anos.9 isso porque 80% do rebanho brasileiro 

é composto por animais zebuínos, notavelmente menos precoces que os de origem 

europeia. A grande esperança para o melhoramento mais efi caz e mais rápido das 

raças zebuínas, em especial a nelore, está aliada aos resultados obtidos com a gené-

tica molecular, a qual vem se estabelecendo cada vez mais nos centros de pesquisa. 

9 período necessário para que os animais atinjam o peso vivo ideal para abate.
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O setor avícola brasileiro é um dos mais avançados tecnicamente do mundo. 

Essa posição foi conquistada por conta de seus custos altamente competitivos, pro-

porcionados, entre outros fatores, por seus excelentes índices zootécnicos e sani-

tários, que começam na definição das linhagens e vão até o integrado – produtor 

responsável pela engorda dos pintos de um dia. Toda a tecnificação das estruturas 

e os avanços em pesquisa sobre manejo e insumos reverteriam em resultados bem 

menos significativos aos que existem hoje, se não estivessem no Brasil as melhores 

linhagens do mundo.

No caso das commodities, como a liderança dos mercados depende da redução 

dos custos produtivos, a competitividade está atrelada fundamentalmente à busca de 

economias de escala, baixa capacidade ociosa, logística eficiente e inovação de pro-

cessos. Com esse arcabouço, as estratégias ligadas ao domínio da (bio)tecnologia vêm 

sendo de fundamental importância para se manter de forma competitiva no mercado. 

A concentração agroindustrial oferece um ambiente bastante favorável para que esse 

processo se intensifique, já que aumenta o poder de negociação, reduz os gastos com 

a comercialização e amplia o porte financeiro das empresas [Wesz Junior (2011)].

A agricultura deverá manter sua tendência de incorporação de organismos ge-

neticamente modificados (OGM). No mundo, já são cerca de 160 milhões de hecta-

res cultivados com sementes transgênicas, conforme dados do International Service 

for the Acquisition of Agri-biotech Applications (ISAAA).10 Ainda de acordo com 

esse órgão, o Brasil é o segundo maior produtor em cultivo com sementes genetica-

mente modificadas, ficando atrás somente dos EUA. Soja, milho, canola11 e algodão 

continuarão a liderar as áreas cultivadas com sementes transgênicas que conferem 

tolerância a herbicidas ou resistência a insetos. 

A competitividade de commodities agrícolas hoje depende da aplicação da frontei-

ra dos conhecimentos de ciência, tecnologia e inovação. O sistema nacional de pesqui-

10 ISAAA é o Serviço Internacional para Aquisição de Aplicações Biotecnológicas Agrícolas, na sigla em inglês.
11 A canola (ou colza) (Brassica napus L. var. oleífera) é uma espécie oleaginosa, da família das crucíferas, produzida de forma 
semelhante a outros grãos do Sul do Brasil. Destaca-se como uma excelente alternativa econômica (não exige ativos específicos, 
valendo-se da mesma estrutura de máquinas e equipamentos disponíveis nas propriedades) para uso em esquemas de rotação de 
culturas, particularmente com trigo, diminuindo os problemas de doenças que afetam esse cereal. Além de produção de óleo para 
consumo humano (indicado como alimento funcional por médicos e nutricionistas), a canola também se presta para a produção de 
biodiesel (adaptado de Embrapa Trigo).
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sa agrícola coordenado pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa) 

foi imprescindível como fonte de inovação genética para o avanço do agronegócio 

brasileiro [Wilkinson et al. (2008-2009)]. Exemplo do impacto dos resultados de sua 

ação foi o conjunto de tecnologias para incorporação dos cerrados ao sistema produti-

vo, que tornou a região responsável por cerca de 40% da produção brasileira de grãos, 

uma das maiores fronteiras agrícolas do mundo [Dimande e Andrade (2006)]. 

No entanto, o avanço das empresas globais de genética, exemplificado mais 

recentemente pela aquisição das empresas brasileiras de biotecnologia de cana-

-de-açúcar, impõe um desafio à manutenção da relevância do sistema brasileiro de 

pesquisa e desenvolvimento do agronegócio. As sinergias, cada vez mais estreitas, 

entre as inovações em genética e as em insumos químicos para agricultura, propor-

cionadas pelas novas técnicas biotecnológicas, levaram a um processo de fusão ou 

absorção das empresas de sementes pelas grandes empresas agroquímicas. Nesse 

processo, a participação nacional no mercado brasileiro de sementes praticamente 

desapareceu, bem como a liderança da Embrapa no lançamento e difusão de novas 

variedades dos principais cultivos [Wilkinson et al. (2008-2009)]. 

Segundo Silva e Costa (2012), observadores indicam que as empresas líderes na in-

dústria de agroquímicos despendem entre 25% e 90% de seus orçamentos de P&D com 

o desenvolvimento de sementes. O retorno já alcançado justifica tais investimentos. 

Segundo a consultoria Céleres [Freitas Júnior (2012)], em 2007, as sementes represen-

tavam apenas 6% dos custos diretos de produção nas plantações de soja e entre 8% e 

10% nas lavouras de milho; em 2012, esses percentuais são praticamente o dobro. A 

tendência é de que continuem crescendo à medida que seja incorporado às sementes 

maior conteúdo tecnológico, aumentando a produtividade, reduzindo o consumo de 

agroquímicos e melhorando a resistência das culturas a pragas.

Com o domínio das empresas de agroquímicos sobre o mercado de sementes 

geneticamente modificadas, parece ter sido estabelecido um novo paradigma tec-

nológico que associa o desenvolvimento de novas sementes ao uso de agroquími-

cos específicos. 

No entanto, não basta o desenvolvimento de novas tecnologias. A difusão da 

tecnologia por todo o sistema produtivo brasileiro é um fator determinante para 
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que se complete o processo de inovação. O Brasil conta com grande número de ins-

tituições dedicadas à extensão rural e assistência técnica. Essa atividade precisa ser 

reforçada tanto em seu alcance, ampliando o número de propriedades rurais aten-

didas, quanto em seu conteúdo, por meio de constante treinamento e atualização 

tecnológica das equipes técnicas.

Na indústria

O comportamento do consumidor pode ser influenciado por aspectos socioeconô-

micos, políticos e culturais, tais como: aumento da renda, redução do tamanho das 

famílias, processo de urbanização, entrada da mulher no mercado de trabalho, 

redução do tempo disponível para preparação e consumo dos alimentos, preocupa-

ção ecológica, aumento do acesso à informação e globalização. Somam-se a eles os 

aspectos tecnológicos, tais como: o desenvolvimento de processos da indústria de 

alimentos e de novas embalagens, novas matérias-primas, novos usos das matérias-

-primas tradicionais, desenvolvimento do sistema logístico, novos equipamentos 

para uso doméstico (freezers, fornos, micro-ondas etc.) [Pereira, Abreu e Bolzan 

(2002)]. Com isso, a indústria de alimentos deve estar atenta às tendências nos há-

bitos de consumo e preparar-se para atender a elas em tempo hábil.

Uma das formas de agregar valor aos produtos da indústria de alimentos é seg-

mentá-los de acordo com seu público-alvo. Assim, há produtos voltados para crianças, 

idosos, grupos com restrições alimentares, famílias grandes e pequenas, entre outros. 

Com a intensificação dos processos socioeconômicos já relatados, há mercado 

crescente para produtos semiprontos, porções adequadas às necessidades do con-

sumidor (individual ou família), produtos saudáveis, com baixo teor de gordura, 

entre outros. Para que o alimento preserve suas características organolépticas e 

atenda aos anseios do consumidor são necessários investimentos constantes em 

pesquisa e desenvolvimento (P&D).

Em aspectos gerais, a inovação na indústria alimentícia é incremental e seu pro-

cesso de desenvolvimento é caracterizado por ampla interface com outros setores. A 

indústria de alimentos estimula inovações em todo o complexo agroindustrial: nos 
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produtores de matéria-prima (agropecuária); em fornecedores de aditivos; no setor 

de embalagens; na distribuição atacadista e varejista; e, em indústrias de bens de ca-

pital. Como uma indústria intermediária, ela não apenas identifi ca as mudanças nos 

perfi s de consumo e a elas se adapta, mas também transmite tais mudanças para seus 

fornecedores [Cabral (2004)]. Com isso, há uma grande oportunidade a ser explorada 

de promover a inovação nos fornecedores por meio de apoio à indústria alimentícia.

outra forma de agregação de valor que vem se consolidando no mercado de ali-

mentos são os certifi cados de qualidade e selos de denominação de origem. segundo 

Coutinho (2003), o processo de diferenciação por meio da denominação de origem 

implica a estruturação de redes locais de produção, promovendo o desenvolvimento 

local sustentado. Para que uma denominação de origem seja reconhecida, deve ser 

registrada na organização Mundial de Propriedade intelectual. no caso de vinhos e 

aguardentes, deve ser registrada na ofi cina internacional da Uva e do Vinho (oiV). 

o primeiro produto a receber uma denominação de origem foi o vinho do Porto, em 

1756. no Brasil, desde 1996, o café do Cerrado é comercializado utilizando certifi cado 

de denominação de origem com o selo CErtiCAFÉ. Em 1990, a Associação Mineira dos 

Produtores de Cachaça de Qualidade (Ampaq) mobilizou os produtores para o desen-

volvimento de um programa de qualidade para cachaça artesanal, o que resultou em 

um certifi cado de conformidade e selo de qualidade para suas associadas. o Brasil con-

ta ainda com diversos outros produtos alimentícios regionais com potencial para serem 

promovidos no mercado, inclusive internacional, por essa estratégia de diferenciação.

6. EXPORTAÇÕES

no agronegócio, a porcentagem de valor agregado captada em torno da matéria-

-prima é baixa e geralmente declinante. As estratégias que decorrem dessa óti-

ca enfatizam a necessidade de explorar as opções de avançar ao longo da cadeia 

[Wilkinson et al. (2008-2009)]. Além do aspecto fi nanceiro, a entrada das empresas 

em novos mercados traz outros importantes benefícios. Empresas exportadoras, em 

geral, são levadas a ampliar suas capacitações internas para atingir mercados mais 

exigentes, tanto em relação aos custos, quanto à qualidade.
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no Brasil, a Lei Kandir, vigente desde 1996, desonerou o imposto sobre Circu-

lação de Mercadorias e serviços (iCMs) nas exportações de matérias-primas. isso 

permitiu, por um lado, maior competitividade nas exportações das commodities 

agrícolas brasileiras e, por outro, reduziu sensivelmente a viabilidade da produção 

agroindustrializada destinada ao mercado externo [Wesz Júnior (2011)].

segundo a Associação Brasileira das indústrias da Alimentação (Abia), o Brasil é 

o sétimo exportador mundial de alimentos processados e, no geral do agronegócio, 

incluindo exportação de café em grão, soja em grão e matéria-prima, o Brasil é o 

quinto exportador mundial em valor e o segundo em volume (excluindo pescados). 

Por outro lado, entre os maiores exportadores de alimentos em valor, estão Alema-

nha e holanda, grandes importadores de matéria-prima, processadores e reexpor-

tadores de alimentos de maior valor agregado.

o Brasil pode evoluir signifi cativamente na agregação de valor dos produtos 

agropecuários exportados. Para isso, são necessárias melhorias no sistema brasileiro 

de transporte e logística, revisão da política tributária, constante negociação dos 

alimentos processados na pauta dos acordos bilaterais e intensifi cação da prática 

da inovação nas empresas brasileiras.

7. COnCLUSÃO

no decorrer de seus sessenta anos de existência o BndEs esteve ao lado do agrone-

gócio brasileiro, apoiando-o de acordo com as políticas de governo vigentes, em di-

ferentes intensidades e com diversos objetivos. Essa história está longe de seu fi m. 

Com o Plano Brasil Maior, política industrial atualmente vigente, a inovação 

é a grande aposta para o desenvolvimento da diversifi cada economia brasileira. 

nesse contexto, o BndEs volta seus esforços para viabilizar os investimentos de 

todo o complexo agroindustrial, apoiando seus diversos elos e, indiretamente, 

apoiando a infraestrutura, fator determinante para manutenção e aumento da 

competitividade do agronegócio brasileiro.

A sustentabilidade, considerada em suas dimensões econômica, social e am-

biental também, torna-se cada vez mais importante e presente na agenda de 
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todo o complexo agroindustrial. Afinal, não há como promover desenvolvimento 

sem considerá-la.

Com as expectativas de demanda crescente por alimentos e biocombustíveis, 

mudança climática, escassez de água e crescentes barreiras não tarifárias, os desa-

fios para o complexo agroindustrial estão delineados.

Entretanto, dadas as condições naturais do Brasil, como água e disponibilidade de 

terra associadas à tecnologia nacional já desenvolvida, o agronegócio nacional tem 

plenas condições de responder aos desafios apresentados, produzindo e exportando 

produtos saudáveis e ambientalmente sustentáveis para grande parte do mundo. 

O BNDES está atento e disposto a continuar como uma das bases de sustenta-

ção do sucesso do agronegócio brasileiro.
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